
Não se concebe, igualmente, que os admitidos 

e contratados trabalhem sem a segurança da estabilidade após servirem 

a Prefeitura durante tantos anos. 4 E preciso que se  estabeleça  o principio da \ 
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Sao 	lo ac 

da pol tica.s 

pos a ea parte. 

Os  funcionários e servidores municipais de 

seus vencimentos muito defasados, em razão _ 

lari .1que-vem sen4dotada pela Municipalidade de tem 
_ - 

• 

Na realidade, o que ganham somente  basta-

para o atendimento de suas necessidades durante a primeira quinzena 

do mes, o que os leva a passar por  inúmeras  dificuldades, inclusive 

atrasando o pagamento de suas contas ou pedindo  empréstimos  para sair 	1 

dessas_sitii&c:OeSdflitivas e angustiantes.  

A grande maioria dos  funcionários e servido 

res municipais não ganham o suficiente para manter saldo bancario,não 

podendo, por isso, recorrer ao beneficio do cheque especial que, ape-

sar dos juros altos, é um recurso utilizado para quem ganha pouco po-

der enfrentar as despesas do mes. 

0 Poder Executivo, tanto q 	o o Poder Le 
I /  

gislativo, não pode ficar allie4o a essa  situação  d dificuldade de It 

seus  funcionários.  Faz-se necessário que adotem uma  política  salarial 

humana, não sendo justo que as classes de servidores admitidos e con-

tratados não gozem dos mesmos  benefícios  estatutários que gozam os 

funcionários,  razão de terem seus  salários  fixados em  nível  muito in-

ferior, visto não perceberem, como acontece com aqueles, inúmeras van 

tagens. 
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isonomia salarial entre  funcionários estatutários e os admitidos e 

contratados. Realmente, se todos eles são igualados no que respeita 

aos seus deveres e obriqacOes, também  justo que o selam  com rela 

c(1 ao g seus vencimentos, ressalvadas as vantagens pessoais que 

porventura tenham conquistado. 

Não se alegue que a pretensão deste Verea 

dor seja desarrazoada, ou que a sua aceitação e implantação consti-

tua  um "trem da alegria",.absolutamente, porque o que se visa fa-

zer justiça a servidores que não foram alcançados pelos  benefícios 

da  estabilidade e que já contam mais de cinco anos de efetivo exer-

cicio e possibilitar que os admitidos e contratados tenham os benefi 

cios dos  funcionários estatutários,  uma  vez que  a prOpria legislação 

federal estabeleceu que deve haver um regime  único. 

Também não se alegue impossibilidade finan-

ceira para atendimento desta pretensão, porque os admitidos e contra 

tados representam menos de 8% do quadro do funcionalismo municipal , 

estando por volta dos 12 mil admitidos e contratados, dos quais mais 

de 70% são  constituídos  de servidores de  nível  medic), enquanto o res - 

tante e constituído  de  nível técnico e nível  superior. 

Desse total de 12k000 admitidos e contrata - 

dos, a maioria conta, hoje, com 10 ou 12 anos de  serviço público. Sao 

servidores que ingressaram em administraçOes  passadas e sua admissão 

não se deu por motivos politicos, mas t_simi,devido i necessidade 	do 

próprio  serviço público municipal, para atender aAnecessidades urgen- 

tes. 	Desde o seu ingresso, continuam trabalhando com os mesmos deve- 

res e responsabilidades dos efetivos, porem, sem os mesmos direitos . 

Os vencimentos dos  funcionários  municipais, 

está defasado em cerca de 300% e os admitidos chegam a ganhar at d 

vezes menos que os estatutários.  Se os  estatutários,  efetivos, passam 
05D. 0561 
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necessidades,  imagine-se o que não estarão passando os admitidos e 

contratados, que ganham muito menos. 

Podemos citar o exemplo dos medicos do Ser 

viço de Saúde do  Município,  que vem pedindo demissão do quadro em gran 

de  número,  devido aos baixos salários pagos pela Prefeitura. Foi rea-

lizada uma seleção, Para admissão de medicos, e não foram preenchidas 

as vagas existentes. 

Atualmente, hi  funcionários  pedindo licença 

para tratar de interesses particulares, para poderem tentar uma outra 

oportunidade de vida no imbito da iniciativa privada, já que estão de-

sesperançados com relação ao serviço  público  do nosso  Município. 

Podemos citar, como mais um exemplo o caso 

de um senhor, que e chefe do setor de topografia, da Secretaria das -

AdministraçOes Regionais que está ganhando a metade do que ganham os 

seus auxiliares que tem apenas a responsabilidade de carregar e segu-

rar as  réguas,  enquanto que tle, como chefe, precisa fazer as mediçaes 

e os  cálculos. 

Há,  também,  uma imensa serie de escriturários 

ganhando 4 ou 5 milli5es de cruzeiros, sem nenhuma chance de contarem 

com plano de carreira. Ha milhares de servidores ganhando o piso sala-

rial. 

Tenho em minhas mãos um dossN onde estão 

arroladas dezenas e dezenas de  funcionárias  que ganham pouco mais do 

que o piso, embora com mais de 10 ou 15 anos de  serviço público. 

Nessas condigOes, encaminhamos ao Exmo.Sr. 

Prefeito Municipal uma moção vazada nos seguintes termos: 

A  Câmara  Municipal de São Paulo, tendo pre-

sente a situação em que se encontram os servidores admitidos e contra 

CÓD. 0561 
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tados do  Município  apelam para o Exmo. Sr. Prefeito no sentido de en-

viar a Camara Municipal projeto de lei estabelecendo melhorias para 
as classes dos admitidos e contratados. 

Para tanto, sugerem ao Sr. Prefeito a ado - 

gao de estudos que tenham por base o anteprojeto de lei
) 
 am-anexo ue 

encaminha a S.Exa. a titulo de sugestão: 

"ANTEPROJETO .  DE LEI 

(DispOe sobre melhorias para os  funcionários 

e servidores municipais) 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Artigo 19 - Os  funcionários e servidores do 

Município,  qualquer que seja o seu regime  jurídico, são regidos pelo 

disposto no Estatuto do Funcionalismo Público do  Município,  Lei n9 

8.989, de 29 de outubro de 1 979, atualizada pelas legislaçOes poste- 
\_/ 

riores. 

Parágrafo  único - Em decorrencia do disposto 

no '4caput" deste artigo, será  único e estatutário o regime  jurídico  - 

dos funcionários e servidores admitidos e ou contratados. 

Artigo 29 Ficam assegurados a todos os 

funcionários e servidores municipais, aqui compreendidos os admitidos 

e contratados, os mesmos direitos, vantagens, deveres e obrigagOes a-

tribuídos  aos  funcionários  regidos pelo Estatuto do Func&irio  Públi-

co  Municipal, inclusive o direito de organização e enquadramento em 

carreira, promogOes por mérito e por antiguidade, na forma que a 1 

estabelecer. 

Artigo 39 - Fica assegurado o direito de so 

CÓD. 0561 
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nomia, para fins de retribuição pecuniária entre funcionários e ser 

vidores de que trata esta lei, não podendo estes perceberem remune-

ração inferior a de qualquer outro que preste trabalho igual ou as-

semelhado, ressalvados os casos de  diferenças  de vencimentos decor-

rentes de vantagens pessoais asseguradas por lei a funcionário, a 

qualquer titulo. 

Artigo 49 - A gratifição ou retribuição 

por enquadramento em regime especial de trabalho, qualquer que seja 

a denominação que lhes tenha sido dada, ficam unificadas em 

100% (cem por Cento) da respectiva referencia ou padrão. 

Artigo 59 - A Prefeitura Municipal promoverá, 

no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da promulgação desta 

lei, as medidas e meios  necessários  no sentido de ser concedida a ca-

da funcionário ou servidor  gratificação  de  função Correspondente a 

1/3 (um terço) de sua referencia ou padrão, a qual se incorporari aos 

vencimentos para todos os efeitos. 

Artigo 69 - Os servidores de que trata esta 

lei, admitidos e ou contratados, bem assim os nomeados a qualquer ti-

tulo , para serviços ou funçOes de caráter permanente, que na data da 

publicação  desta lei contem cinco anos de efetivo  exercício  no cargo 

ou função, em  caráter  continuo, ou dez anos intercalados, excetuadosc, ,, 

os exercentes de cargos de confiança, passam a ser estáveis. 

Artigo 79 - As despesas decorrentes da execu 

gao da presente lei correrão i conta de verbas prOprias do orçamento, 

suplementadas se  necessário. 

Artigo 89 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário," 

C613. 0561 
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2 o teor da  Moção  que propomos; para que 
• 

seja  endereçada  ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, tendo em vista as 

finalidades expostas. 

Sala das Ses Oes, em25ede junho de 1 993. 

1 	' 

IIVAD NETTO  

OR 
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